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Não é hora de chorar 

A globalização veio para ficar. O desafio para países como o Brasil é saber aproveitar as oportunidades que ela cria e reduzir as desigualdades sociais. 

Por André Lahóz 

Há pelo menos dois séculos, desde que Adam Smith inaugurou a profissão, os economistas consomem boa parte de seu tempo enaltecendo os benefícios do livre comércio e pregando a liberdade econômica. O mundo perfeito, garantem, é aquele em que não há nenhum tipo de obstáculo ao fluxo de mercadorias, pessoas e idéias. Deixada sem amarras, a economia funcionaria de maneira harmoniosa, regida por uma mão invisível que a faria viver sempre em equilíbrio. Presa, seria como uma máquina com areia nas engrenagens, cujo atrito traria desperdício de energia e empobreceria os cidadãos. 

Pois bem, a virada do milênio reservou um paradoxo e tanto para os seguidores do economista escocês. Nunca como agora o mundo aderiu com tanta garra a suas teses. Nunca os países integraram tão intensamente suas economias. Desde a Segunda Guerra Mundial, o comércio internacional aumenta a uma taxa que é o dobro do crescimento do PIB global. As grandes empresas mundiais se estendem hoje pelos cinco continentes, ignorando fronteiras e jogando por terra as antigas barreiras nacionais. O novo mundo em construção é, acima de tudo, o da economia global e dos grandes conglomerados mundiais. Um mundo em que impera a liberdade econômica e a busca pela eficiência extrema. Trata-se, sem meias palavras, do triunfo do liberalismo. 

Ao mesmo tempo, nunca houve tanta gente reclamando do liberalismo e da globalização. Vamos recordar três episódios recentes. Em dezembro do ano passado, milhares de pessoas tomaram as ruas de Seattle, nos Estados Unidos, para protestar contra uma reunião da Organização Mundial de Comércio, que tentava aprovar mais uma rodada de liberalização comercial (a chamada Rodada do Milênio). Conseguiram barrar a negociação, que ficou para um futuro para lá de incerto, e, de quebra, ridicularizaram ninguém menos que o presidente americano Bill Clinton, o anfitrião do encontro. Há poucas semanas, o novo alvo da fúria antiglobalizante foi o Fundo Monetário Internacional, que realizava sua reunião anual em Praga, a bela capital da República Tcheca. Mais uma vez, milhares de pessoas ganharam as ruas e forçaram os organizadores do encontro a antecipar o fim da reunião. A voz rouca das ruas parece gritar em uníssono um sonoro não à globalização e ao liberalismo. O último ato dessa peça se deu neste fim de outubro em Montreal, no Canadá, na reunião do obscuro G-20, o grupo dos 20 países com maior participação na economia global. Até mesmo a Turquia faz parte do G-20, que não tem poder para decidir rigorosamente nada. Ainda assim, as cenas de protesto e violência se repetiram. 

É este o paradoxo. Se o livre comércio é uma coisa boa, por que há tanta gente reclamando dele? Não seria razoável esperar que os responsáveis pela globalização estivessem sendo tratados como heróis? Ou será que o comércio entre países não é, no final das contas, tão bom quanto se imaginava? Quem é que está errado em toda essa história? Repare que as respostas não são de interesse apenas de economistas ou dos que gostam de discutir o futuro da humanidade em uma mesa de bar. Bilhões de pessoas têm sido diariamente afetadas pela globalização. Nada mais justo do que indagar se ela está fazendo a vida ficar melhor ou pior. 

Um boa maneira de tratar do tema é olhar o que está acontecendo com um país que tem muito a falar sobre o assunto: o Brasil. Por ter sido um ferrenho adepto do protecionismo durante décadas e estar experimentando desde 1990 o outro lado da moeda, o país pode fornecer boas pistas sobre o que a globalização traz de bom e de ruim. E já que falamos de Brasil, vamos ouvir duas histórias que ensinam muito sobre a globalização: 

1) Para a catarinense Weg, maior fabricante de motores elétricos do Brasil e quinta do mundo, a exposição de seus produtos à competição estrangeira esteve longe de representar ameaça. A razão? Desde o início dos anos 70, ela aprendera a conviver com os concorrentes lá fora. "Antes que chegassem aqui, já tínhamos ido lá fora conhecê-los", diz Décio da Silva, presidente executivo da empresa. O fato de ter se antecipado, exportando seus motores para Argentina, Estados Unidos e Alemanha, deu à Weg uma vantagem que poucas indústrias brasileiras detinham quando a concorrência estrangeira bateu às suas portas: o conhecimento da cultura internacional dos negócios. 

Graças a esse aprendizado, a Weg conseguiu crescer quando a concorrência externa chegou. "Nossos preços já eram balizados pelo mercado internacional", diz Décio. No início dos anos 90, a empresa controlava 45% das vendas de motores monofásicos e 60% dos motores industriais no país. Hoje, ela é dona de 75% do mercado doméstico de motores. A presença internacional também se ampliou. As exportações devem bater este ano em 165 milhões de dólares, contra 78 milhões em 1995. A empresa, que espera faturar 1 bilhão de reais neste ano, possui escritórios comerciais em 11 países e três fábricas no exterior -- duas na Argentina e uma no México. 

2) Uma experiência muito diferente viveu a MGM Mecânica Geral e Máquinas, fabricante de equipamentos para corte de pedras, do empresário paulista Mário Bernardini. Em meados dos anos 80, a empresa chegou a ter 180 funcionários e faturar 10 milhões de dólares -- 30% dos quais obtidos nos Estados Unidos e em países da Europa e da Ásia. Dez anos mais tarde, acossada pelos concorrentes de fora e pelo câmbio apreciado que onerava as exportações, o desempenho da MGM tornou-se uma sombra do que fora no passado. As receitas caíram para 3 milhões de dólares e as demissões cresceram no mesmo ritmo. "Foi um massacre", diz Bernardini, que ocupa uma diretoria da Fiesp. Cada um dos 130 funcionários que demitiu custou à empresa cerca de 8 000 reais. Apertado, Bernardini teve de recorrer à rede bancária. Resultado: acumulou um passivo de 1,3 milhão de dólares. "Já tinha perdido a esperança de sair do buraco", afirma. Só agora está conseguindo se equilibrar, graças a uma combinação de ganhos de produtividade, redução de custos, um mercado interno mais aceso e uma freada nos concorrentes propiciada pela desvalorização do real, em janeiro de 1999. 

O que esses casos mostram? A primeira lição é tão simples quanto importante: a globalização traz, ao mesmo tempo, riscos e oportunidades -- aqui, nos Estados Unidos ou no Cazaquistão. Algumas pessoas têm condições de aproveitar as oportunidades. Outras estão mais expostas aos riscos. "Há ganhadores e perdedores", diz a economista Maria Cristina Terra, da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro. Note que nem todos os processos de mudança são assim. O fim de uma guerra, por exemplo, normalmente traz benefícios a praticamente toda a população do país vencedor. A estabilização brasileira também foi benéfica a quase todo mundo. No caso da abertura, a história é outra. 

Quem foram os perdedores? Quantos são? E os ganhadores? Há mais gente de qual lado da balança? Para entender o que vem acontecendo com o Brasil, tenha um pouco de paciência, leitor, para uma pitada de teoria econômica. 

Quando um país se abre ao exterior, ocorre o que os economistas chamam de mudança nos preços relativos. É mais ou menos o seguinte: com a economia fechada, o preço de um fogão pode ser cinco vezes maior do que o de uma camisa. Depois da abertura, essa relação pode ser de dois para um. Ou de dez para um. Alguns preços, em comparação a outros, vão se alterar. 

O motivo da mudança é que a economia fechada permite a sobrevivência de empresas que não se justificam do ponto de vista econômico. Enquanto o país mantinha esses setores protegidos, empresários e trabalhadores conservaram seus ganhos cobrando preços altos. Quando o país se abre, os produtos importados acabam ocupando o espaço dessas empresas. Vamos ver alguns números. Até 1989, os importados respondiam por menos de 5% do consumo de bens industriais -- os 95% restantes eram produzidos no Brasil. "Era um padrão soviético de abertura comercial", diz o economista Maurício Moreira, do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Hoje os importados triplicaram sua participação. Para algumas indústrias, o avanço dos importados é muito significativo. É o caso, por exemplo, de alguns segmentos de bens duráveis, nos quais os produtos nacionais atendem hoje a menos de 20% dos consumidores. Nesses casos, a indústria local se deu muito mal. Empresas foram fechadas e empregos desapareceram. A taxa de desemprego no país, que oscilava em torno de 5%, chegou a quase 8% recentemente, muito maior do que em boa parte do regime desenvolvimentista, de economia fechada. "No curto prazo, as mudanças têm custos", diz Nancy Birdsall, do Carnegie Endowment for International Peace. Esse é o lado ruim da moeda. 

O outro lado mostra os efeitos positivos da abertura. O primeiro é uma redução em vários preços, conseqüência direta do avanço dos importados. Entre 1990 e 1998, os preços industriais caíram 40% em termos reais. No caso dos bens duráveis, a queda chegou a impressionantes 60%. Ao mesmo tempo, as margens de lucro da indústria caíram 24%. 

Como isso foi possível? Simples: com um aumento sem precedentes na produtividade da economia brasileira. Repare no gráfico abaixo. Ele deixa claro como a produtividade vem crescendo incessantemente desde a abertura, entre 5% e 8% ao ano, segundo diferentes estudos. Produtividade mais alta significa, em linguagem simples, fazer mais com menos. "Isso tem uma conseqüência importante: permite que os salários subam", diz o economista Ricardo Paes de Barros, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 

Não é preciso dizer que os consumidores brasileiros foram os grandes beneficiários nesse processo. "Poucas pessoas se dão conta de que manter o protecionismo pode garantir alguns empregos, mas onera toda a sociedade", diz o economista brasileiro José Alexandre Scheinkman, da Universidade Princeton. Um custo particularmente alto -- em especial para um país pobre como o Brasil -- foi a proteção dada ao setor de bens de capital. Uma empresa gasta hoje a metade do dinheiro de que precisava há dez anos para comprar uma nova máquina. Dá, portanto, para levar duas pelo preço de uma. "Para um país que precisa desesperadamente ampliar seu parque produtivo, é difícil imaginar uma notícia melhor do que essa", diz Moreira, do BID. Isso para não citar o descalabro supremo da Lei de Informática, que atrasou durante anos a implantação de computadores em todas as empresas do país. 

Outro efeito da abertura é a maior especialização da produção. O modelo de substituição de importações levou o país a alimentar o sonho de ter um parque industrial completo, capaz de fabricar de sapatos e geladeiras a supercomputadores. "Isso fez com que os recursos já escassos fossem diluídos em um sem-número de investimentos", diz o economista Albert Fishlow, da Violy, Byorum & Partners, dos Estados Unidos. No final das contas, quase ninguém tinha escala competitiva. "O protecionismo faz com que os países criem uma economia própria, sem relação com as leis de mercado", afirma o economista americano James Heckman, da Universidade de Chicago e Prêmio Nobel de Economia deste ano (leia entrevista na página 144). Segundo Heckman, a competição força uma alocação de recursos nas áreas em que o país tem vantagens competitivas. Com isso, as empresas se tornam muito mais eficientes e encorpadas. 

Uma das facetas mais interessantes da globalização é o incrível aumento do investimento estrangeiro em países como o Brasil. No começo da década passada, o país recebia menos de 1 bilhão de dólares por ano em investimento direto. Esse número está hoje na casa dos 30 bilhões anuais. É claro que as nações ricas sempre investiram nas mais pobres -- há razões econômicas de sobra para que façam isso. A novidade é a participação cada vez maior das empresas globais nesse processo. Muito mais do que as antigas multinacionais, os novos conglomerados exploram as potencialidades específicas de cada país, sendo cada vez mais eficientes (veja matéria na página 146). Nesse contexto, não existe mais a figura da filial que mantém linhas de produtos ultrapassados nos países periféricos. Agora, todos participam da ponta tecnológica. "Muitos governos erram ao tentar proteger as empresas domésticas das estrangeiras, mas são elas que trazem tecnologias de valor inestimável e podem tornar-se propulsoras do desenvolvimento tecnológico das nacionais", diz o economista Paul Romer, da Universidade Stanford. Romer vem realizando uma série de estudos que tentam determinar a correlação entre o investimento estrangeiro e o aporte de idéias, tecnologia e práticas econômicas modernas para os países receptores dos dólares. "Há 20 anos, as montadoras americanas tinham perdido o passo na competição com os japoneses", diz Romer. "A permissão para que os japoneses viessem se instalar nos Estados Unidos pressionou a indústria local a incorporar os novos métodos de produção, como o just-in-time." 

A adoção de novas tecnologias é algo que não pode, em nenhuma hipótese, ser subestimado. Voltemos rapidamente à teoria econômica. Há muito tempo ela tenta entender como as economias crescem. O maior teórico da chamada teoria do crescimento é o americano Robert Solow, do Massachusetts Institute of Technology (MIT), também ele detentor de um Prêmio Nobel. Em entrevista a EXAME, Solow foi enfático em afirmar a única razão que explica o crescimento econômico de longo prazo: a inovação tecnológica. "Dá para um país forçar o crescimento em alguns anos, mas, a longo prazo, só cresce quem integra as inovações na economia", diz Solow. Para ele, os países não precisam necessariamente criar novas tecnologias, apenas adotá-las. Portanto, quando os investimentos de fora trazem inovações, há algo muito mais profundo do que simplesmente disponibilizar produtos modernos aos consumidores brasileiros. O que no fundo está ocorrendo é uma maior propensão brasileira a crescer -- não apenas no mês seguinte, mas nas próximas décadas. 

Retornamos assim ao ponto de partida: se há tantas boas novas ligadas à globalização, por que há tanta gente irritada com ela? Uma primeira questão, já levantada, é que muita gente de fato se machucou nos anos 90. A abertura foi apenas um dos itens de uma longa relação de eventos que afetaram parte do setor produtivo no Brasil. A recessão da era Collor teve um impacto extremamente negativo em muitas empresas. Mais tarde, a apreciação cambial, que durou de 1994 até janeiro do ano passado, barateou os importados e aumentou a pressão sobre os empresários locais. Por fim, completam a lista os juros elevados dos últimos anos, que colocaram o Brasil na inglória liderança mundial nesse quesito. 

Um segundo ponto nos leva a notar que a abertura traz desafios consideráveis aos países e às pessoas. Veja, por exemplo, o que acontece quando o país atrai novas empresas estrangeiras. A absorção da tecnologia que elas trazem só será possível na medida em que o Brasil tenha uma mão-de-obra capacitada. Se a escolaridade da população é baixa -- e isso certamente é verdade no caso brasileiro --, os benefícios serão muito menores e mais concentrados. É por isso mesmo que muitos países, em especial os da África, simplesmente não conseguem participar do novo jogo da economia. "É preciso ver a globalização com cuidado", diz o prêmio Nobel Heckman. "Só abrir a economia sem investir em educação pode fazer com que o Brasil volte a produzir apenas café ou cana-de-açúcar." 

Esse ponto é uma unanimidade entre os especialistas. "O mundo vive, há um bom tempo, na economia do conhecimento", diz Romer, da Universidade Stanford. Nesse novo mundo de inovações tecnológicas e da Internet, quem não tem (muitos) anos de escolaridade fica de fora. "Muita gente já não acha emprego nem como frentista de posto", afirma Felícia Madeira, diretora da Fundação Seade, de São Paulo. Em compensação, vem crescendo o chamado prêmio por educação -- ou seja, quanto os empresários pagam a seus empregados a mais por ano passado na escola. Em resumo: a diferença de salário entre quem recebeu uma educação de primeira e quem ficou pouco tempo na sala de aula é cada vez maior, aqui e no resto do mundo. 

"EDUCAÇÃO"

É aí que cabe pensar em uma atuação contundente dos governos. O melhor gasto social que existe hoje -- sem prejuízo de todos os outros -- é o utilizado no esforço de estender a educação ao maior número possível de pessoas. O Brasil vem apresentando bons progressos nesse campo. Há hoje, pela primeira vez na história do país, a perspectiva real de universalizar o ensino fundamental. Mas é preciso sempre lembrar que o resto do mundo não está parado esperando o Brasil resolver os seus problemas. A educação também vem sendo melhorada lá fora. Portanto, é preciso apressar o passo. Enquanto o Brasil não conseguir se equiparar aos países mais avançados nessa área, os benefícios da globalização continuarão aquém do que é possível e desejável. 

Há, também, alguns mitos que complicam toda essa história. O primeiro é que o Brasil escancarou de maneira irresponsável as portas durante o governo Collor. Sem negar o fato de que algumas empresas realmente se deram mal, a simples análise dos números mostra uma realidade muito diferente. As importações ainda representam apenas 15% do consumo total de produtos manufaturados. É maior do que antes? Sem dúvida. Mas está muito longe da maioria dos países do mundo. Além disso, o coeficiente de comércio internacional ainda é muito pequeno. Em 1998, o comércio exterior brasileiro equivalia a 10% do PIB medido em termos de paridade de poder de compra. Nos Estados Unidos, esse número era de 20%. México e Chile comercializavam 33% e 25% do PIB, respectivamente. "O Brasil continua muito fechado", diz Scheinkman, da Universidade Princeton. "Por isso mesmo, vem se aproveitando muito menos da globalização." 

Outro mito muito em voga é que a globalização torna a vida das pessoas muito mais instável. Isso é só parcialmente verdade. As economias estão muito mais competitivas hoje em boa parte do mundo, o que pode passar uma sensação maior de instabilidade. Um recém- concluído estudo do Banco Mundial, no entanto, mostra que não há nenhuma evidência de aumento da instabilidade em termos de crescimento de PIB e do consumo privado na América Latina. "Na verdade, a maior integração com o resto do mundo até reduziu um pouco a instabilidade econômica", diz Guillermo Perry, economista-chefe do Banco Mundial para a América Latina. Apesar da redução, as economias da América Latina continuam muito mais instáveis do que as dos países ricos (veja gráfico na página 138). 

Um terceiro mito é que a globalização está fazendo a pobreza mundial explodir. Novamente, os dados mostram exatamente o contrário. Segundo o Banco Mundial, a proporção da população do planeta que vive com menos de 

1 dólar por dia caiu de 28% em 1993 para 24% em 1998. O número absoluto de pobres não caiu -- continua em 1,2 bilhão de pessoas. Como a população cresceu nesse período, houve queda relativa. Além disso, em muitos países os salários estão crescendo. "Em 1960, o salário médio dos países em desenvolvimento correspondia a 10% do salário médio do setor industrial americano", escrevem os jornalistas John Micklethwait e Adrian Wooldridge no livro 

A Future Perfect, ainda não traduzido no país. "Em 1992, a proporção subira para 30%." 

Embora a pobreza venha diminuindo, o desempenho de diferentes regiões no mundo é muito desigual nesse quesito. A China é o país que mais vem se destacando nesse campo. A Índia também não está mal, embora muito abaixo dos chineses. Juntos, os dois países respondem por quase metade da população mundial. Os países do antigo bloco socialista estão com sinal trocado. A pobreza tem aumentado entre eles. A África segue muito pobre, enquanto a América Latina não tem piorado nem melhorado muito. (Ressalva importante: o Brasil conseguiu reduzir em 35% o número de pobres entre 1993 e 1998, embora esse número tenha crescido um pouco em 1999. Apesar disso, a abertura econômica contribuiu diretamente muito pouco. O percentual de pobres foi reduzido em 1 ponto pelo efeito da liberalização, segundo Paes de Barros, do Ipea.) 

O quadro é bem menos positivo quando se pensa em termos de distribuição de renda. A distância entre países ricos e pobres tem crescido sistematicamente nas últimas décadas. Ao mesmo tempo, dentro de cada país o fenômeno se repete: a distribuição de renda entre as pessoas também tem piorado. O Brasil é um caso clássico quando se fala em má distribuição de renda. Apesar de uma discreta melhora no período recente, o país segue sendo um dos mais desiguais do mundo, onde o grupo do 1% mais rico tem renda equivalente à dos 50% mais pobres. 

Política Compensatórias 

Tudo o que foi dito permite algumas conclusões. A globalização teve impactos muito positivos ao preparar a economia brasileira (e de outros países) para um novo ciclo de crescimento. Quando combinada com boas políticas macroeconômicas, a abertura produz um ambiente muito mais saudável para as empresas, sem tantos desvios de energia e dinheiro em setores pouco competitivos. É isso que está por trás das previsões muito mais favoráveis para a próxima década. "Os países em desenvolvimento devem ter, em média, um crescimento per capita de 3,5% nos próximos dez anos, contra 2% dos países ricos", diz Nicholas Stern, economista-chefe do Banco Mundial. 

O segundo aspecto é que, além de manter a estabilidade econômica, os governos têm um enorme papel a desempenhar na universalização da educação -- lembrando que as exigências nesse campo serão cada vez maiores. Em terceiro lugar, é preciso pensar como ajudar as pessoas que não estão conseguindo se beneficiar da globalização. Uma medida necessária é o treinamento e reciclagem dos trabalhadores que perderam seus empregos, para que possam ser reincorporados em outros. E aqueles que não conseguirem voltar ao sistema produtivo devem ser alvo de políticas compensatórias que aliviem as tensões de uma transição econômica tão complexa -- de uma economia protegida há décadas para uma mais integrada. Programas de renda mínima e seguro-desemprego, para ficar em dois exemplos, são extremamente necessários em países como o Brasil. 

São coisas que ajudam a fazer com que os benefícios do crescimento que se vislumbra realmente cheguem aos mais pobres. Em sociedades tão desiguais como a brasileira, as fases de crescimento alto não costumam ser acompanhadas de uma redução significativa da pobreza. Em países mais igualitários, como a China, um surto rápido de expansão é imediatamente transferido para os mais pobres. "É claro que crescer é fundamental para atacar a pobreza", diz Nancy Birdsall. "Mas sem boas políticas dificilmente ela declinará com força nos próximos anos." 

É preciso lembrar que a abertura deve funcionar também para os países ricos, em particular no que diz respeito aos produtos agrícolas. Segundo um estudo da Unctad (Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento), os países em desenvolvimento poderiam aumentar suas exportações em 700 bilhões de dólares se o mundo rico reduzisse as barreiras comerciais. 

O último ponto a lembrar aos que reclamam dos dez anos de abertura e dos efeitos da globalização é que o país herdado do regime anterior já contava com todas as mazelas que persistem hoje, mas com uma agravante: o esgotamento completo da capacidade de crescer. Nenhuma economia sobrevive a longo prazo com um setor privado moribundo e um ambiente macroeconômico instável. Removidos todos os desincentivos ao funcionamento de uma boa economia de mercado, agora é preciso persistir na trilha. 

